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MINISTÉRIO DO MAR 
Direção Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão

Extrato do Contrato de Trabalho n.º 14/2025

Sumário: Contratando, mediante contrato de trabalho por tempo indeterminado em regime de
carreira a Ivandra Duarte Delgado Tavares, para desempenhar as funções de Técnica Júnior no
Quadro do Ministério do Mar.

Extrato

Ivandra Duarte Delgado Tavares, Licenciada em Engenharia Química e Biológica, aprovada em
concurso nº 05/MEM/2020, contratada, mediante contrato de trabalho por tempo indeterminado,
na sequência da frequência e aprovação do estágio probatório, para exercer as funções de Técnica
Júnior no primeiro Nível de remuneração do GEF 4, no Ministério do Mar, nos termos do
disposto na alínea a) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 70º, n.º 1 e n.º 2 do artigo 71º e o n.º 1 do artigo
72º, todos da Lei n.º 20/X/2023 de 24 de março, conjugado com a alínea a) do n.º 1 do artigo 50º
e o artigo 51º, ambos do Decreto-Lei n.º 4/2024 de 24 de janeiro.

A despesa tem cabimento na verba inscrita na Unidade Orçamental 02.01.01.01.02 – Pessoal do
Quadro, na Unidade Orçamental 40.10.25.05.05 – Funcionamento da Direção Nacional de Pesca
e Aquacultura.

(Visado pelo Tribunal de Contas a 17 de dezembro de 2024)

Direção Geral do Planeamento Orçamento e Gestão, no Mindelo, aos 6 de janeiro de 2025. — A
Diretora Geral, Helena Luz.
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Extrato do Despacho n.º 52/2024

Sumário: Concessão de trato de terreno à Concessionária "S e T – IMOBILIARIA E
CONSTRUÇÕES, LDA".

Extrato do Despacho de S. Ex.ª o Ministro do Mar, de 10 de dezembro de 2024

Enquadrado na política do Governo de atração de investimento, quer interno, quer externo,
sobretudo em projetos no setor do turismo, de modo a criar um leque diversificado de oferta de
produtos e serviços turísticos e a promover o aumento do fluxo de pessoas que procuram o nosso
país como destino de férias, negócios ou outras finalidades;

Considerando que o projeto se insere no âmbito das atividades que se pretende implementar no
quadro do estabelecimento de projetos de referência para impulsionar e estimular a dinâmica
económica nos trechos costeiros; e

Reconhecendo que esse tipo de projeto potencia o desenvolvimento local, com impacto ao nível
económico, social e cultural, melhorando as condições de vida das pessoas com a criação de mais
postos de trabalho e, consequentemente, a redução do desemprego e da pobreza;

Ao abrigo do disposto na alínea b) do número 3 do artigo 11º da Lei n.º 44/VI/2004, de 12 de
julho, que define e estabelece o regime dos bens do domínio marítimo do Estado, o Ministro do
Mar despacha o seguinte:

Artigo 1º

(Concessão)

1. O Concedente cede à Concessionária S&T – IMOBILIARIA E CONSTRUÇÕES, Lda, NIF
254052096, sito em Achada São Filipe, cidade da Praia, em regime de concessão, um trato

terreno, medindo 400 m2 (quatrocentos metros quadrados), situado na zona dominial pública
marítima do Estado dePraia Baixo, concelho de São Domingos, ilha de Santiago, conforme se
atesta da planta de localização em anexo, para implementação do Projeto “Apart Hotel Safari”,
hotelaria e Restauração.

2. A construção deve observar todos os requisitos de edificação previstos na lei, nos projetos de
arquitetura e especialidades, bem como os condicionalismos emanados da Autorização Ambiental
do projeto.

3. Qualquer outro uso ou ocupação que a Concessionária pretenda dar à área concedida carece de
autorização prévia e escrita do Concedente e só se efetivará com a salvaguarda do interesse
público e do interesse geral e dos princípios por que regem os bens de domínio público marítimo,
nos termos da Constituição e da Lei.
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Artigo 2º

(Contrapartida)

1. Pela ocupação e uso do terreno, a concessionária fica obrigada a pagar uma contrapartida
financeira, anual, nos termos do contrato de concessão.

2. A contrapartida financeira referida no número anterior é receita destinada ao Fundo Autónomo
de Desenvolvimento e Segurança do Transporte Marítimo Inter-ilhas (FADSTM).

Artigo 3º

(Duração)

A presente concessão tem a duração de 10 (dez) anos, contados a partir da data da assinatura do
contrato.

Artigo 4º

(Autorização)

É autorizada a Direção Geral de Planeamento, Orçamento e Gestão (DGPOG), para em nome do
Ministério do Mar, celebrar o contrato de concessão, nos termos do artigo 1º.

Artigo 5º

(Regime aplicável)

O contrato de concessão reger-se-á pela Lei n.º 44/VI/2004, de 12 de julho, que define o regime
dos bens de domínio público marítimo e demais legislações aplicáveis.

Artigo 6º

(Entrada em vigor e termo)

1. O presente Despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

2. Após 6 (seis) meses, contados da data da entrada em vigor do presente despacho, caso não se
celebre o contrato de concessão por razões atribuídas à Concessionária e não se verifique a
ocupação da área concessionada e nem expedientes da parte da Concessionária com vista a essa
ocupação, este despacho cessará os seus efeitos, sendo revogada a concessão nos termos do artigo
2º e revertendo o terreno ao Estado.

3. A revogação referida no número anterior não pressupõe a atribuição à Concessionária de
nenhuma indemnização por parte do Concedente.
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A Direção Geral do Planeamento Orçamento e Gestão, Mindelo, aos 8 de janeiro de 2025. — A
Diretora Geral, Helena Luz.
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Extrato do Despacho n.º 53/2024

Sumário: Concessão de trato de terreno à Concessionária, "LUZIA ERMELINDA DE
ALMEIDA CARDOSO EVORA".

Extrato do Despacho de S. Exª o Ministro do Mar

À Concessionária LUZIA ERMELINDA DE ALMEIDA CARDOSO ÉVORA, foi atribuída em
2011, uma concessão de um trato de terreno em Domínio Público Marítimo do Estado, medindo

uma área de 224 m2 (duzentos e vinte e quatro metros quadrados), situado na orla marítima da
cidade do Tarrafal, ilha do Santiago, por um período de 2 (dois) anos, com a possibilidade de ser
prorrogada por iguais e sucessivos períodos, para a implementação de um Bar/Restaurante.

Considerando que o espaço não foi ocupado e dado o termino do período de concessão, mostra-se
necessário a atribuição de uma nova concessão para garantir a implementação e o
desenvolvimento da atividade pretendida, de acordo com o compromisso reforçado com a
Concessionária.

Deste modo, sendo que o projeto se insere no âmbito das atividades que se pretende implementar
no quadro do estabelecimento de projetos de referência para impulsionar e estimular a dinâmica
económica nos trechos costeiros; e

Reconhecendo que esse tipo de projeto potencia o desenvolvimento local, com impacto ao nível
económico, social e cultural, melhorando as condições de vida das pessoas com a criação de mais
postos de trabalho e, consequentemente, a redução do desemprego e da pobreza;

Ao abrigo do disposto na alínea b) do número 3 do artigo 11º da Lei n.º 44/VI/2004, de 12 de
julho, que define e estabelece o regime dos bens do domínio marítimo do Estado, o Ministro do
Mar despacha o seguinte:

Artigo 1º

(Concessão)

1. O Concedente cede à Concessionária LUZIA ERMELINDA DE ALMEIDA CARDOSO
EVORA, NIF 111808707, sito em Santo Amaro, concelho do Tarrafal, ilha de Santiago, em

regime de concessão, um trato terreno, medindo 224 m2 (duzentos e vinte e quatro metros
quadrados), situado na orla marítima da cidade do Tarrafal, ilha do Santiago, conforme se atesta
da planta de localização em anexo, para a implementação de um Bar/Restaurante.

2. A construção deve observar todos os requisitos de edificação previstos na lei, nos projetos de
arquitetura e especialidades, bem como os condicionalismos emanados da Autorização Ambiental
do projeto.
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3. Qualquer outro uso ou ocupação que a Concessionária pretenda dar à área concedida carece de
autorização prévia e escrita do Concedente e só se efetivará com a salvaguarda do interesse
público e do interesse geral e dos princípios por que regem os bens de domínio público marítimo,
nos termos da Constituição e da Lei.

Artigo 2º

(Contrapartida)

1. Pela ocupação e uso do terreno, a concessionária fica obrigada a pagar uma contrapartida
financeira, anual, nos termos do contrato de concessão.

2. A contrapartida financeira referida no número anterior é receita destinada ao Fundo Autónomo
de Desenvolvimento e Segurança do Transporte Marítimo Inter-ilhas (FADSTM).

Artigo 3º

(Duração)

A presente concessão tem a duração de 5 (cinco) anos, contados a partir da data da assinatura do
contrato.

Artigo 4º

(Autorização)

É autorizada a Direção Geral de Planeamento, Orçamento e Gestão (DGPOG), para em nome do
Ministério do Mar, celebrar o contrato de concessão, nos termos do artigo 1º.

Artigo 5º

(Regime aplicável)

O contrato de concessão reger-se-á pela Lei n.º 44/VI/2004, de 12 de julho, que define o regime
dos bens de domínio público marítimo e demais legislações aplicáveis.

Artigo 6º

(Entrada em vigor e termo)

1. O presente Despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

2. Após 6 (seis) meses, contados da data da entrada em vigor do presente despacho, caso não se
celebre o contrato de concessão por razões atribuídas à Concessionária e não se verifique a
ocupação da área concessionada e nem expedientes da parte da Concessionária com vista a essa
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ocupação, este despacho cessará os seus efeitos, sendo revogada a concessão nos termos do artigo
2º e revertendo o terreno ao Estado.

3. A revogação referida no número anterior não pressupõe a atribuição à Concessionária de
nenhuma indemnização por parte do Concedente.

A Direção Geral do Planeamento Orçamento e Gestão, Mindelo, aos 8 de janeiro de 2025. — A
Diretora Geral, Helena Luz.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS E DO FOMENTO EMPRESARIAL 
Direção Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão

Extrato do Despacho n.º 204/2024

Sumário: Dando por finda a nomeação de Mirizaida Almeida dos Santos, no cargo de Diretora
de Serviço do Orçamento (SO).

Extrato do Despacho de 27 de dezembro, do Director Geral do Planeamento, Orçamento e
Gestão, nos termos da competência subdelegada por Despacho n.º 45/2022, de S.E. O Secretário
de Estado das Finanças de 19 de abril de 2022

É dada por finda, a seu pedido, a nomeação em regime substituição, da Drª Mirizaida Almeida
dos Santos, no cargo de Diretora de Serviço do Orçamento (SO), ao abrigo do disposto na alínea
g) do nº 2 do artº 31º do Decreto-lei n.º 59/2014, de 04 de novembro, que estabelece o Estatuto do
pessoal Dirigente da Função Pública, com efeitos a contar de 30 de dezembro de 2024.

Direção Geral do Planeamento, Orçamento e Gestão, Praia, aos 7 de janeiro de 2025. — O
Diretor Geral, Carlos Rocha de Oliveira.

II Série | nº 5 09 de janeiro de 2025 | Pág. 10

A
20

25
/S

2/
BO

5/
13

41
5

Ex
tr

at
o 

do
 D

es
pa

ch
o 

n.
º 

20
4/

20
24



AGÊNCIA REGULADORA MULTISSETORIAL DA ECONOMIA - ARME 
Conselho de Administração

Deliberação n.º 40/CA/2024

Sumário: Aprovando o Relatório da Consulta sobre Modelos de Custeio para Redes Fixas, Redes
Móveis e Compressão de Margens e a Decisão de determinação dos preços conforme os Modelos
desenvolvidos

Na persecução dos objetivos de regulação consagrados no artigo 5.º do Decreto-Legislativo n.º
7/2005, alterado pelo Decreto-Legislativo nº 2/2021 e pelo Decreto-Lei 12/2022, de 13 de abril,
doravante designado, Decreto-legislativo 7/2005, compete à Agência Reguladora Multissectorial
da Economia (ARME) a promoção da concorrência e a defesa dos interesses dos utilizadores.

Nos termos do artigo 12.º dos seus Estatutos, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 50/2018, de 20 de
setembro, compete ainda à ARME garantir a existência de condições que permitam satisfazer de
forma eficiente a procura por serviços de comunicações, proteger o equilíbrio económico e
financeiro dos operadores, e proteger os direitos dos consumidores, especialmente em matéria de
preços e qualidade dos serviços prestados.

No âmbito da obrigação de controlo de custos, o nº 1 do artigo 71º do Decreto-Legislativo
supramencionado estabelece que, quando uma análise de mercado indicar uma potencial falta de
concorrência efetiva, implicando que os operadores possam manter preços excessivamente
elevados ou aplicar uma compressão de margens em detrimento dos utilizadores finais, a
Autoridade Reguladora Nacional (ARN) pode impor obrigações de controlo de preços, incluindo
a obrigação de orientação de custos e a adoção de um sistema de contabilização de custos para
ofertas específicas de acesso ou interligação.

De salientar que a ARN pode utilizar métodos contabilísticos independentes dos adotados pelos
operadores para efeitos de cálculo do custo da prestação eficiente dos serviços, conforme
estabelecido no nº 3 do artigo 72º do mesmo diploma.

Nesse sentido, e no âmbito do reforço dos instrumentos de regulação ex-ante nos mercados
grossistas e retalhistas das comunicações eletrónicas, que contou com o financiamento do Banco
Mundial ao Governo de Cabo Verde, através do Projeto Digital Cabo Verde (PDCV - ID Nº
P171099), a ARME, seguindo o procedimento de consulta pública, lançou no dia 4 de julho, por
um período de 30 dias, os Modelos de Custeio para redes fixas, redes móveis e compressão de
margens, após definir as Metodologias dos Modelos, seguindo igualmente o procedimento de
consulta pública.

Decorrido o período de resposta e a pedido de uma das operadoras, foi prorrogado o período de
consulta por mais 37 dias, terminando no dia 11 de setembro.

Assim, considerando:
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a) Os procedimentos de consulta pública consagrados no artigo 7.º do Decreto-Legislativo nº
7/2005, conjugados com o artigo 19º dos Estatutos da ARME, aprovados pelo Decreto-Lei nº
50/2018, de 20 de setembro;

b) A Deliberação nº 41/CA/2020, de 20 de novembro, que aprova a Decisão referente aos
mercados relevantes, Declaração de PMS e a imposição de obrigações;

c) A Deliberação nº 3/CA/2021, de 22 de janeiro que aprova da Decisão de Mercado de
Terminação Móvel~Especificação de Obrigação de controlo de Preços;

d) A  Deliberação nº25CA/2021, de 4 de agosto referente a Definição de um Glide Path de taxa
de terminação móvel;

e) O documento de consulta pública sobre Metodologias dos Modelos de Custeio para redes fixas,
redes móveis e compressão de margens;

f) As respostas recebidas da CVTelecom, Unitel T+ e da Associação de Defesa do Consumidor
(ADECO) no âmbito da referida consulta;

g) O relatório de consulta pública, aprovado através da Deliberação nº 3/CA/2024, de 7 de
fevereiro, referente às Metodologias dos Modelos de Custeio para redes fixas, redes móveis e
compressão de margens;

h) Os dados disponibilizados pelas operadoras no âmbito do processo de recolha para o
desenvolvimento dos modelos;

i) A Deliberação nº 16/CA/2024, de 3 de julho, que aprova a consulta pública dos Modelos de
Custeio para redes fixas, móveis e compressão de margens;

j) Os comentários recebidos no âmbito da referida consulta das operadoras Unitel T+ e
CVTelecom.

O Conselho de Administração, no âmbito das prerrogativas legais conferidas pelo nº 5 do artigo
19.º do Decreto-Lei n.º 50/2018, de 20 de setembro, que cria a ARME e aprova os respetivos
Estatutos, e dos dispostos no nº 4 do artigo 71.º e no nº 3 do artigo 72.º, todos do Decreto-
Legislativo nº 7/2005,  em sua reunião ordinária de 27 de Novembro, delibera o seguinte:

1.Aprovar o Relatório da Consulta Pública referente aos Modelos de Custeio para  Terminação
nas redes fixas, redes móveis e compressão de margens, anexo à presente Deliberação;

2.Aprovar os Modelos de Custeio para redes fixas, móveis e compressão de margens para a
determinação dos preços conforme indicado no relatório acima referido;
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3.Fixar que os novos preços máximos de terminação móvel, com base no Glide Path resultantes
do modelo de custeio em apreço, passam a vigorar de um 1 de janeiro de 2025 até 31 de
dezembro de 2026 de forma assimétrica e de 1 de janeiro de 2027 até 31 de dezembro de 2029
serão fixados de forma simétrica, conforme tabela infra.

4.Determinar que os restantes preços nos mercados grossistas resultantes dos modelos sejam
aplicados após a conclusão do estudo e análise de mercado em curso, por meio do procedimento
regulamentar adequado.

A presente Deliberação entra imediatamente em vigor.

Feita na cidade da Praia, aos 27 de novembro de 2024. ― O Conselho de Administração,
Leonilde Santos, Presidente, João Tomar, Administrador, Carlos Ramos, Administrador.
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MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL 
Câmara Municipal

Deliberação n.º 5/2025

Sumário: Promovendo Anildo Lopes Rodrigues, para o segundo Nível de Técnico Júnior.

A Câmara Municipal de São Miguel, na sua I a (primeira) reunião extraordinária, realizada no dia

30 de dezembro de 2024, deliberou, por unanimidade, promover, ao abrigo do n Iº do artigo 52º

do Decreto-lei nº 04/2024, de 24 de janeiro, o Sr. Anildo Lopes Rodrigues, para o segundo Nível
de Técnico Júnior.

O Presidente, Herménio Celso Silva Gomes Fernandes.
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CAVIBEL – INDÚSTRIA DE BEBIDAS DE CABO VERDE, S.A. 
Assembleia Geral

Convocatória n.º 1/2025

Sumário: Convocando os acionistas da CERIS – Sociedade Cabo Verdiana de Cerveja e
Refrigerantes, S.A., para se reunirem em Assembleia Geral, no dia 5 de fevereiro de 2025, pelas
10 horas.

Nos termos da lei e dos estatutos da sociedade, são convocados os senhores acionistas da CERIS
– Sociedade Cabo Verdiana de Cerveja e Refrigerantes, S.A., sociedade anónima com sede na
Praia Negra, Cidade da Praia, matriculada na Conservatória dos Registos Predial, Comercial e
Automóvel da Praia sob o número 121/1987/12/04, com o capital social integralmente realizado
de CVE 880.093.000 (oitocentos e oitenta milhões e noventa e três mil escudos), contribuinte
fiscal n.º 200137018 (“Sociedade”), para se reunirem em Assembleia Geral, no dia 5 de fevereiro
de 2025, pelas 10 horas, em formato híbrido, presencialmente na sede da Sociedade e
com recurso a meios telemáticos, a fim de deliberar sobre a seguinte

Ordem de Trabalhos

Um. Deliberar sobre a alteração aos Estatutos da Sociedade, modificando os artigos 1.º, 6.º, 7.º,
10.º, 11.º, 16.º, 17.º, 18.º, 20.º, 22.º, 26.º, 28.º, 31.º, 32.º, 35.º e 38.º e aditando o artigo 40.º,
podendo o texto integral das cláusulas modificadas, assim como a versão consolidada dos
Estatutos, serem consultados na sede social

Dois. Deliberar sobre a conversão das ações tituladas existentes em ações escriturais nominativas
e o respetivo procedimento.

A participação e exercício de direito de voto dos acionistas na Assembleia Geral está sujeito ao
disposto no Artigo 17.º dos Estatutos da Sociedade, a saber:

1. A assembleia geral é constituída pela universalidade dos acionistas com direito de voto, sendo
vedada a presença nas respetivas reuniões de quaisquer outras entidades, singulares ou coletivas.

2. A cada dez ações corresponde um voto na assembleia geral.

3. Os acionistas possuidores de um número de ações que não atinja o fixado no número anterior,
poderão agrupar-se por forma a reunirem entre si o número necessário ao exercício do direito de
voto, devendo então fazer-se representar por um deles.

4. Qualquer acionista com direito de voto pode fazer-se representar na assembleia geral pelo
cônjuge, ascendente, descendente, outro acionista ou advogado, mediante comunicação escrita
dirigida ao presidente da mesa da assembleia geral.

5. Excetuam-se da regra do número antecedente os acionistas que tenham dado todas as suas
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ações em usufruto, caso em que os usufrutuários poderão participar nas assembleias gerais desde
que autorizados pelos respetivos proprietários de raiz e em representação destes.

6. As pessoas coletivas deverão designar as pessoas que os representarão na assembleia geral,
devendo disso dar conhecimento ao presidente da mesa da Assembleia Geral, por escrito.

7. Nenhum acionista poderá fazer-se representar por mais do que uma pessoa.

Outras informações

1.A assembleia geral será realizada em formato híbrido, presencialmente na sede da Sociedade e
através do recurso a meios telemáticos (videoconferência), nos termos do artigo 298º, número 6,
alínea b) do Código das Sociedades Comerciais, uma vez que os estatutos da Sociedade não o
proíbem, e a Sociedade consegue assegurar a autenticidade das declarações de vontade (voto) dos
acionistas e a segurança das comunicações.

2.Para participar na assembleia geral através de meios telemáticos (videoconferência) os
acionistas devem requerer a sua inscrição para o efeito, juntando, para o efeito cópia legível de
documento de identificação válido do acionista (se pessoa singular) ou do seu representante (se
pessoa coletiva), até ao final do terceiro dia útil anterior à realização da Assembleia Geral  de 5
de fevereiro de 2025, através de envio de requerimento por email para o seguinte endereço:
achopffer@gmail.com, do Presidente da Mesa da Assembleia Geral.

3.Os senhores acionistas que pretendam fazer-se representar na assembleia geral devem assegurar
o atempado envio, para o presidente da mesa da assembleia geral, por e-mail, para o endereço
achopffer@gmail.com, das respetivas cartas de representação acompanhadas de cópia legível do
documento de identificação dos seus representados.

4.Na sequência do requerimento de participação na assembleia geral, referido no número 2, será
facultado, pelo presidente da mesa da assembleia geral, link para acesso dos

5.acionistas (que o solicitarem) à videoconferência, o qual é pessoal e intransmissível, não
podendo outras pessoas assistir à reunião.

6.Aquando do acesso à videoconferência para participar na assembleia geral o acionista ou o seu
representante deve confirmar a sua identidade perante o Presidente da Mesa da Assembleia Geral,
mediante exibição de documento de identificação válido e anteriormente disponibilizado.

7.Sendo a assembleia geral realizada com recurso a meios telemáticos, serão efetuados registo
dos respetivos intervenientes e gravação do seu conteúdo, à qual os acionistas dão o seu
consentimento expresso ao manifestarem vontade de participar à distância.

Praia, aos 6 de Janeiro de 2025. — A Presidente da Mesa da Assembleia Geral, Ana Cristina
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Hopffer Almada.
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II Série
BOLETIM OFICIAL
Registo legal, nº2/2001
de 21 de Dezembro de 2001

I.N.C.V., S.A. informa que a transmissão de actos sujeitos a publicação na I e II Série do Boletim Oficial devem
obedecer às normas constantes no artigo 28º e 29º do Decreto-lei nº8/2011, de 31 de Janeiro de 2011.
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